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Resumo 
 

Este artigo é resultado de uma pesquisa que teve o objetivo de identificar e compreender as percepções de 

agricultores convencionais e agroecológicos sobre a Mudança Climática (MC). Participaram do estudo 120 

agricultores (60 agroecológicos e 60 convencionais), residentes no Norte do RS. As informações foram obtidas 

por meio de uma entrevista semiestruturada, cujos dados foram submetidos a um processo de análise de 

conteúdo e análise estatística. Os resultados apontam que a televisão é a principal fonte de informação sobre o 

tema. A maioria, independentemente da forma de produção, atribui à ação humana a principal causa da MC, mas 

possui uma compreensão limitada e algumas ideias inadequadas sobre as contribuições humanas para um clima 

em mudança. Percebe impactos da mudança climática à saúde, ao ambiente e à agricultura, sendo que a idade, o 
nível de instrução e o tipo de agricultura praticada são fatores que influenciam as suas percepções.   

 

Palavras-chave: Educação Ambiental. Agroecologia. Agricultura Convencional.  

 

 

Abstract 

 
This article is the result of a research that aimed to identify and understand the perceptions of conventional and 

agroecological farmers about Climate Change (CM). Participated in the study 120 farmers (60 agroecological 

and 60 conventional), residing in the North of RS. The information was obtained through a semi-structured 

interview, whose data were submitted to a process of content analysis and statistical analysis. The results 

indicate that television is the main source of information on the subject. Most, regardless of the form of 

production, attribute human action as the main cause of CM, but have limited understanding and some 

inadequate ideas about human contributions to a changing climate. They perceive impacts of climate change on 

health, the environment and agriculture, and age, education level and the type of agriculture practiced are factors 
that influence their perceptions. 
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Resumen 

 
Este artículo es el resultado de una investigación que tuvo como objetivo identificar y comprender las 

percepciones de los agricultores convencionales y agroecológicos sobre el Cambio Climático (CM). Participaron 

del estudio 120 agricultores (60 agroecológicos y 60 convencionales), residentes en el Norte de RS. La 

información se obtuvo a través de una entrevista semiestructurada, cuyos datos fueron sometidos a un proceso de 

análisis de contenido y análisis estadístico. Los resultados indican que la televisión es la principal fuente de 

información sobre el tema. La mayoría, independientemente de la forma de producción, atribuye a acción 

humana como la principal causa de CM, pero tiene una comprensión limitada y algunas ideas inadecuadas sobre 

las contribuciones humanas a un clima cambiante. Percibe impactos del cambio climático en la salud, en el 

medio ambiente y en la agricultura, pero la edad, el nivel educativo y el tipo de agricultura practicada son 
factores que influyen en sus percepciones. 

 

Palabras clave: Educación ambiental. Agroecología. Agricultura convencional. 
 

  

Introdução 

 

A Mudança Climática (MC) é um dos principais temas das agendas políticas globais, e 

o seu enfrentamento é um desafio significativo e complexo, em função de ameaças geradas 

aos sistemas social, ambiental, cultural e econômico (CLAYTON et al., 2015; 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC, 2014). As causas e os 

efeitos da MC interligam o passado, o presente e o futuro da história da humanidade, 

interferindo na vida humana, nos níveis pessoal e global (IPCC, 2014).  

Os países em desenvolvimento são mais vulneráveis à MC devido à predominância da 

agricultura em suas economias, pela elevada exposição a eventos extremos, bem como pela 

escassez de recursos para medidas de enfrentamento à MC (FISCHER et al., 2005; IPCC, 

2007; LIMA e ALVES, 2008). De acordo com Painel Intergovernamental sobre Mudanças do 

Clima (IPCC, 2014), são esperados em curto prazo grandes impactos, para as áreas rurais, por 

meio de alterações na disponibilidade e no abastecimento de água, renda agrícola, incluindo 

mudanças nas áreas de produção de cultura de alimentos e de outros produtos, 

comprometendo a segurança alimentar. Esses impactos podem afetar, de forma 

desproporcional, as regiões rurais mais pobres e aquelas com acesso limitado à terra, às 

tecnologias agrícolas, à infraestrutura e à educação.  

Por depender diretamente do clima, o setor agrícola é um dos mais afetados pela MC. 

E, para a busca de estratégias de enfrentamento, é necessário, primeiramente, que a percepção 

das alterações climáticas ocorra entre os afetados (MADDISON, 2007; ANDRADE et al., 

2014). Portanto, investigar as percepções dos agricultores, sobre o assunto, é importante para 

desenvolver estratégias de ação que permitam, a curto prazo, construir novas formas de pensar 

e agir sobre o meio e promover mudanças frente às dificuldades locais (MENEZES et al., 

2011). 

 A percepção ambiental caracteriza-se como o modo de uma pessoa vivenciar aspectos 

ambientais em seu entorno, não somente considerando aspectos físicos, mas também 

psicossociais (cognição, afeto, preferências etc.), socioculturais (significados de valores e 

estética) e históricos (contextos políticos, economia etc.) (ITTELSON, 1978; 

CAVALCANTE; ELALI, 2017). Ela tem sido adotada como ferramenta diagnóstica desde o 

Man and the Biosphere, de 1968, da Organização das Nações Unidas para a Educação, às 

Ciências e à Cultura (UNESCO), que declarou o estudo da percepção ambiental como uma 

ferramenta fundamental para a gestão de lugares e paisagens. Trata-se de uma ferramenta 

vantajosa para a investigação de questões e interligações socioambientais (WHYTE, 1977) e 

para o delineamento de estratégias para conservação dos ecossistemas, para formulação de 
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políticas e gestão sustentável dos recursos (SILVA, et al., 2009; AYENI; OLORUNFEMI, 

2014; PARIS et al., 2016; ZANINI et al, 2020). 

Pesquisas apontam que a forma com que as políticas públicas, as sociedades e os 

indivíduos respondem à MC, muitas vezes é dependente da percepção pública, de suas causas, 

consequências e implicações mais amplas (PIETSCH; Mc ALLISTER, 2010; PIDGEON; 

FISCHHOFF, 2011; CAPSTICK et al., 2015). E também destacam um alto grau de 

desconhecimento, de incompreensão e de falta de interesse da população sobre as alterações 

climáticas (NISBET; MYERS, 2007; BRECHIN, 2003; DUNLAP, 1998; GAUDIANO et al., 

2015) e que poucas pessoas percebem as implicações presentes e futuras desse fenômeno em 

suas vidas (NORGAARD; RUDY, 2008; CAPSTICK et al., 2015). 

Apesar de ser vasta a pesquisa sobre as percepções de agricultores a respeito da MC, 

tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento, poucos são os estudos realizados 

com agricultores brasileiros. Alves et al. (2017) e Pires et al. (2014) verificaram que, para 

produtores rurais da zona da Mata Mineira e região sul de Minas Gerais, os principais indícios 

da ocorrência de MC estão associados, principalmente, às alterações na precipitação, além da 

elevação da temperatura. Para agricultores do Seridó Potiguar, RN, Andrade et al. (2014), as 

mudanças podem ser observadas principalmente pela alteração dos períodos chuvosos e secos, 

bem como pela intensificação destes. Na região sul do Brasil, Bonatti et al. (2011), 

verificaram que para agricultores da região oeste de Santa Catarina, o aumento da temperatura 

média foi apontado como o principal indício da MC. 

Autores destacam a importância dos estudos de percepção com agricultores, 

ressaltando que a consciência destes sobre a MC é o passo preliminar para a busca de 

estratégias de adaptação e mitigação na agricultura (MUSTAFA et al., 2018; AZADI et al, 

2019; ROKHANI, AHMAD, AHMAD, 2020; SINGH, 2020; GEBRU et al., 2020). E que, se os 

agricultores perceberem fortemente os efeitos da MC, as chances deles implementarem 

estratégias de adaptação serão altas (ALAM et al., 2017). Portanto, compreender as 

preocupações dos agricultores, identificando os fatores que afetam as suas percepções sobre a 

MC, é fundamental para projetar políticas eficazes para apoiar uma adaptação bem-sucedida 

do setor agrícola, que contribuam para enfrentar os desafios impostos aos agricultores. 

 Nesse sentido, este estudo foi desenhado com o objetivo de compreender as 

percepções de agricultores ecológicos e convencionais, residentes no Norte do RS, sobre as 

causas e repercussões da MC, verificando se o tipo de agricultura praticada, o nível de 

instrução e o local de residência, interferem sobre essas percepções. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa foi desenvolvida no Norte do Rio Grande do Sul (RS), abrangendo duas 

regiões do Estado, denominadas de Celeiro e de Norte, ambas pertencentes ao território do 

bioma Mata Atlântica. (Figura 1). 
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Figura 1- Localização da área onde foi desenvolvido o estudo – Região Celeiro e Região Norte, Estado do Rio 

Grande do Sul.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Laboratório de Geoprocessamento e Planejamento Ambiental – URI Erechim (2019).  

 

As Regiões de estudo caracterizam-se pela presença de pequenas propriedades, que 

contam com a utilização de mão de obra familiar, com uma forte tradição na atividade 

agrícola diversificada, voltada para a produção de grãos (soja, milho e trigo) e à pecuária, com 

a produção de leite, criação de aves e suínos (RIO GRANDE DO SUL, 2017). 

O RS, com área total de 281.730,2 km2, tem a agropecuária como um dos setores mais 

importantes, com destaque para a agricultura que representa, aproximadamente, 10% do 

Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro (FEIX; LEUSIN, 2015). A agricultura familiar é 

responsável por 30% da produção, ocupando 86% dos estabelecimentos agrícolas gaúchos, 

sendo que 38,9% dos estabelecimentos agrícolas são menores que 10 ha e apenas 2% maiores 

que 500 ha (RS, 2014). O Estado abriga 13,4% dos estabelecimentos orgânicos certificados 

do País (BRASIL, 2018). 

O tempo e o clima do Estado são, acentuadamente, influenciados por alguns 

fenômenos meteorológicos naturais como, por exemplo, frentes frias e o fenômeno El Niño 

(CERA; FERRAZ, 2015). As frentes frias passam regularmente pelo RS e favorecem a boa 

distribuição espacial e temporal das chuvas (CERA; FERRAZ, 2007). Em anos de El Niño, há 

aumento de chuvas, no Estado, em relação ao regime pluviométrico normal em, praticamente, 

todos os meses; já, em anos de La Niña, a precipitação é abaixo da média climatológica 

(PAINEL BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - PBMC, 2014). 

Participaram do estudo 120 agricultores, sorteados entre os produtores convencionais e 

agroecológicos indicados por empresas e por Organizações não-governamentais que prestam 
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assistência técnica aos produtores rurais das duas regiões. De cada região foram escolhidos 60 

agricultores: i) 30 produtores convencionais, ou seja, os que manejam sistemas de produção 

agrícola modernos, na qual predominam as técnicas intensivas, pelo uso de insumos e 

tecnologias; ii) 30 produtores agroecológicos, ou seja, os que manejam sistemas agrícolas de 

base ecológica, praticando uma agricultura mais próxima da agricultura tradicional.  

 A coleta dos dados foi realizada por meio de uma entrevista individual, aplicada em 

data, local e horário definidos com cada participante do estudo, após a aprovação do Projeto 

de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa, da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões, por meio do Parecer 2.397.038, e autorização dos participantes, por 

meio da assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 O instrumento de pesquisa, constituído por questões abertas e fechadas, organizadas 

em três eixos temáticos: i) principais fontes de informação sobre MC; ii) causas da mudança 

climática; iii) repercussões sociais e ambientais da MC. As informações, obtidas durante as 

entrevistas, foram registradas em um formulário elaborado pela pesquisadora e, também, 

foram gravadas, em meio digital, com prévia autorização dos participantes. 

 Após a realização das entrevistas, os dados de cada pergunta foram submetidos a um 

processo de análise de conteúdo (BARDIN, 1977). E com o intuito de ampliar as análises, os 

dados qualitativos foram convertidos em dados numéricos, organizados em planilhas, no 

Microsoft Excel, e submetidos a um processo de análise descritiva, com o objetivo de 

evidenciar as características de distribuição das variáveis. Nessa etapa, foi calculada e 

comparada a frequência das características previamente agrupadas em categorias, e os 

resultados foram apresentados em tabelas e medidas descritivas.  Os dados também foram 

submetidos ao teste do qui-quadrado (x2), com p<0,05, buscando verificar se o fator 

mensurado (tipo de agricultura praticada na propriedade, idade e escolaridade) influencia as 

percepções dos agricultores. As análises foram realizadas, utilizando-se o software Bioestat 

5.0. 

 

Resultados e discussão 

 

Breve caracterização dos participantes da pesquisa 

Participaram do estudo 120 agricultores. Desses, 66,66 % são do gênero masculino; a 

maioria (75%) reside no meio rural e possui idade entre 40 e 59 anos (56,66%). Em relação ao 

nível de instrução, 42,83% possuem ensino fundamental; 29,16%, ensino médio, e 25%, 

ensino superior. Outros dados que caracterizam os participantes podem ser observados na 

Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Caracterização dos participantes da pesquisa (%), segundo o tipo de agricultura praticada nas 

propriedades. 

Variáveis Produtores  

Convencionais  

(n=60) 

Produtores  

Ecológicos 

(n=60) 

Região Norte 50% 50% 

Celeiro 50% 50% 

    

Tipo de propriedade Familiar 50% 100% 
Não-Familiar 50% 0% 

    

Local de Residência Rural 71,66% 78,33% 

Urbano 28,33% 21,66% 

    

Gênero Feminino 23,33% 43,33% 

Masculino 76,66% 56,66% 
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Idade 20 a 39 anos 13,33% 28,33% 

40 a 59 anos 55% 58,33% 

60 ou mais 31,66% 13,33% 

    

Escolaridade Ens. Fund. 53,33% 38,33% 

Ensino Médio 23,33% 35% 

Ensino Superior 23,33% 26,66% 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados primários. 

 

Os produtores agroecológicos produzem, principalmente, frutíferas permanentes 

(75%); hortícolas (56,66%); bulbos, raízes e tubérculos (41,66%). Já os convencionais 

plantam e comercializam cerealíferas (93,33%) e praticam a pecuária de corte (38,33%); e 

leite (28,33%).  

 

Fontes de informação dos agricultores sobre Mudança Climática 

Os agricultores, por meio de 245 citações (média de 2,04 citações por participante), 

afirmam obter informações sobre MC por meio de quatro fontes: televisão (80%); rádio 

(57,5%); internet (46,6%); materiais impressos (20%). A televisão é a fonte mais citada entre 

os agricultores com maior idade e menor nível de escolarização, ou seja, conforme diminui a 

idade e aumenta o nível de instrução, ela é menos citada. Já, a internet é mais citada entre 

aqueles com maior nível de instrução e com menor idade, ou seja, há uma redução no número 

de agricultores que utilizam a internet conforme aumenta a idade destes e diminui o seu nível 

de instrução. Não se evidenciaram diferenças significativas quanto à frequência de citação de 

cada meio de informação entre os produtores convencionais e agroecológicos; porém, há 

diferenças entre os agricultores que têm idades diferentes (x2=13,7; gl=6; p=0,03) e entre 

aqueles com diferentes níveis de instrução (x2=41,60; gl=6; p=0,0001) (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Principais fontes de informações sobre Mudança Climática (%), segundo agricultores 

residentes no Norte do Rio Grande do Sul, Sul do Brasil. 

 
 

Fontes de informação 

Região  Escolaridade  Idade 

Norte Celeiro  EF EM ES  20 a 39 40 a 59 60 ou mais 
n=60 n=60  n=55 n=35 n=30  n=25 n=68 n=27 

TV 45,94 33,58  46,07 37,03 30,64  33,33 39,55 45,09 

Rádio 21,62 33,58  37,25 29,62 11,29  26,66 26,11 35,29 

Internet 19,81 25,37  11,76 24,69 38,7  30 24,62 9,8 

Materiais impressos 12,61 7,46  4,9 8,64 19,35  10 9,7 9,8 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados primários.  

 

Esse dado é semelhante ao obtido em outros estudos desenvolvidos no Brasil. A 

televisão e a rádio foram apontadas como principais fontes de contato com o tema MC e 

Aquecimento Global, entre agricultores do semiárido (OLIVEIRA; LINDOSO, 2014; 

ANDRADE et al., 2014). E a televisão exerce importância no cotidiano de propriedades 

rurais, especialmente para as previsões meteorológicas (NASUTI et al., 2013).  

Segundo Feldman (2016), mesmo em um ambiente de mídia amplamente dominado 

pela comunicação on-line, a televisão continua sendo um meio de destaque, pois, por meio 

dela, os cidadãos acompanham notícias sobre questões científicas, entre elas, sobre a MC. 

Apenas 2,9% dos brasileiros não possuem televisão em seus domicílios (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 2016) e 77% assistem 

diariamente (BRASIL, 2016). No cenário brasileiro, a televisão é o principal meio de 

informação utilizado pela população (BRASIL, 2016), fato, esse, que justifica ser apontado, 

pelos agricultores, como a principal fonte de conhecimento sobre o tema em estudo. E, nos 
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últimos anos, os programas de televisão são disponibilizados em meio on-line, muitas vezes 

incorporados em contextos de mídia social como Facebook, Twitter e YouTube (MITCHELL 

et al., 2015), ampliando seu poder de influenciar as pessoas.  

A TV é, também, uma fonte-líder de notícias científicas em todo o mundo, 

especialmente fora da Europa e América do Norte (NATIONAL SCIENCE BOARD, 2014). 

A maioria dos cidadãos leigos não lê, regularmente, literatura científica primária (FELDMAN, 

2016) nem ouve sobre questões científicas, incluindo as mudanças climáticas, por contato 

direto com a literatura científica e com cientistas, mas conhece sobre o tema, indiretamente, 

pela mídia, que tem potencial para influenciar a compreensão pública e suas percepções 

(SCHEUFELE, 2014).  

Em nível global, a mídia começou a noticiar sobre a mudança climática pelo menos 

desde o final dos anos de 1980 (WILSON, 2000) e, no Brasil, a partir dos anos de 1990 a 

temática ambiental, entre elas a MC e o aquecimento global, ganhou visibilidade e relevância 

nos meios de comunicação (SULAIMAN, 2011; LOOSE, 2014; RODAS; DI GIULIO, 2017).  

Pesquisas indicam que os meios de comunicação possuem um potencial significativo 

para influenciar a compreensão e as percepções sobre a MC (NELKIN, 1995; HANSEN, 2010; 

FELDMAN, 2016). Como o tema MC é, em grande parte, intangível e abstrato, pois seus 

efeitos não são imediatamente observáveis, a linguagem utilizada pela mídia ajuda a traduzir 

o assunto para o público em geral (FELDMAN, 2016). O noticiário televisivo exerce 

influência sobre a opinião pública (IYENGAR, 1991; ZALLER, 1996; FELDMAN, 2016), 

principalmente em função de sua linguagem visual e de sua apresentação autoritária. E 

pesquisas apontam (FELDMAN, 2011; STROUD, 2011) que, à medida que a forma das 

notícias de televisão evoluiu de um modelo mais noticioso das reportagens para um estilo 

opinativo e orientado para os ouvintes, o potencial persuasivo da mídia televisiva se 

intensificou. 

A pesquisa também apontou que 45,83% dos agricultores participaram de atividades 

de formação, que trataram indiretamente sobre a MC. Essas formações foram promovidas por 

ONGs (45,45%), empresas privadas (36,56%), Associação Riograndense de 

Empreendimentos e Assistência Técnica Rural – Emater/RS (34,16%), Universidades 

(16,36%) e Órgãos de Governo (16,36%). Os agricultores ecológicos foram aqueles que 

participaram, com maior frequência, de cursos, palestras e dias de campo sobre o tema 

(x2=12,58; gl=1; p=0,003), desenvolvidos por entidades de assistência técnica e extensão 

rural. A participação em processos de formação, provavelmente, tenha contribuído para que 

os agricultores ecológicos possuam percepções mais amplas sobre a MC.  

Assad et. al. (2016) ressaltam a importância de que as informações técnicas, 

relacionadas aos impactos da MC, e as medidas de mitigação cheguem até aos produtores 

rurais, principalmente pequenos e médios, que possuem menos acesso às informações e 

menos recursos de assessoria. E, também, a importância de ações e projetos de Educação 

Ambiental sobre o tema nos diversos espaços sociais. 

Os agricultores listaram 14 temas, relacionados à MC, sobre os quais ouvem e 

dialogam, com uma média de 2,5 citações por participante. Esses foram agrupados em cinco 

categorias: i) MC e eventos climáticos/meteorológicos extremos; ii) impactos da MC sobre os 

sistemas biológicos e físicos; ii) Impactos da MC sobre os meios de subsistência; iii) Impactos 

da MC na saúde humana; iv) Fatores responsáveis pela MC. Um detalhamento desses temas é 

listado na Tabela 3.  

 
Tabela 3 – Temas que são objeto de diálogo e que mais se ouve falar sobre a MC entre os agricultores residentes 

no Norte do Rio Grande do Sul, participantes da pesquisa.  
CATEGORIAS Temas N. de 

citações 

% 

(agricultores) 
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MC e Eventos Climáticos/ 

Meteorológicos Extremos 

Aumento da incidência de 

tempestades/ciclones/alagamentos 

65 54,16% 

Aumento da intensidade e/ou duração de 

estiagens e secas 

54 45% 

Dias e noites mais quentes e/ou menor 

número de dias e noites frias 

18 15% 

Impactos da MC sobre os 

Sistemas Físicos e Biológicos 

Aquecimento global 82 68,33% 

Derretimento das geleiras 14 11,66% 

Destruição da camada de ozônio 8 6,66% 

Aumento do nível do Mar 3 2,5% 

Diminuição da biodiversidade 1 0,83% 

Fatores Responsáveis pela MC Desmatamento 20 16,66% 

Poluição/emissões Gases Efeito Estufa 

(GEE) 

16 13,33% 

Fenômenos El niño e La niña 11 9,16% 

Impactos da MC aos Meios de 

Subsistência 

Redução da produtividade 5 4,16% 

Mudanças nos sistemas de produção 5 4,16% 

Impactos da MC à Saúde Doenças de pele/doenças transmitidas por 

vetores 

5 4,16% 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados primários da pesquisa. 

 

Nesse aspecto, há diferenças entre agricultores em virtude da escolarização (x2=16,7; 

gl=4; p=0,002). Os agricultores, com menor grau de escolarização, citaram, com maior 

frequência, os eventos climáticos e meteorológicos extremos. Agricultores, com maior 

escolarização, citam, com maior frequência, os fatores responsáveis pela MC. Não se 

evidenciaram diferenças entre produtores convencionais e agroecológicos e entre diferentes 

idades.  

Entre os assuntos, associados à MC, que os agricultores ouvem e sobre os quais 

conversam com maior frequência, destacam-se os eventos climáticos extremos - as tragédias 

geradas por furacões, alagamentos, secas, entre outros. A televisão, principal fonte de 

informação sobre o tema, tem a tendência de priorizar os desastres e situações de emergência 

(DAHMER et al., 2016) e a linguagem, que é utilizada nas matérias jornalísticas, contribuiu 

para sensibilizar os agricultores em relação às mudanças no clima. Os desastres são, 

relativamente, fáceis de comunicar pela televisão e, também, prontamente se prestam a uma 

narrativa dramática que comove os telespectadores em razão de seus impactos à vida humana. 

Os noticiários, veiculados pelas redes de televisão, pouco trazem a voz da ciência; 

tendem a apresentar uma narrativa de maneira superficial e repetitiva, que se concentra nos 

impactos e consequências da MC, e ilustrações que fortalecem um imaginário de destruição 

no futuro. Painter (2014), ao comparar os noticiários de televisão sobre a MC de seis países 

(Austrália, Brasil, China, Alemanha, Índia e Reino Unido), cobrindo o lançamento do quinto 

relatório IPCC (2013–2014), também verificou que as matérias apresentadas nos programas 

noturnos utilizavam, desproporcionalmente, um quadro de “desastre” que enfatizava possíveis 

impactos adversos da mudança climática, apesar de o relatório do IPCC se concentrar mais 

em como gerenciar os riscos do aquecimento global.  

 

Percepções sobre as causas da Mudança Climática 

Para 72,5% dos agricultores, a MC é gerada pela ação humana; 19,16%, pela ação 

humana e fatores naturais e, para 8,33%, exclusivamente por fatores naturais. Entre os grupos 

estudados, que compreendem que a MC é gerada por fatores antrópicos, merecem destaque: 

os agricultores ecológicos (90%); agricultores com ensino médio (80%); e os agricultores com 

menor idade (80%). Porém, 45% dos convencionais compreendem que ela também é produto 

de fatores naturais (Tabela 4).  
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Tabela 4– Causas da MC (% de citação), segundo agricultores residentes no Norte do Rio Grande do Sul, 

Sul do Brasil. 

Causas da MC 

 

 

Tipo de Agricultura  Escolaridade  Idade 

Convencional Agroecologia 
 

EF EM ES 
 

20 a 39 40 a 59 60 ou mais 

n=60 n=60 
 

n=55 n=35 n=30 
 

n=25 n=68 n=27 

Ação Humana 55,00 90,00  70,90 80,00 66,66  76,00 73,52 66,66 

Causas Naturais 16,66 0  14,54  2,85   3,33    4,00   4,41 22,22 

Ação Humana e 

Causas Naturais 28,33 10,00 

 

14,54 17,14 30 

 

20,00 22,05 11,11 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados primários da pesquisa. 

 

Em relação às causas da MC, foram evidenciadas diferenças significativas nas 

respostas entre todos os fatores em estudo: tipo de agricultura (x2=33,8; gl=2; p=0,0001), 

nível de instrução (x2=20,60; gl=4; p=0,0004) e idade (x2=25,6; gl=4; p=0,0001). 

Apesar de muitas incertezas que ainda cercam o assunto, o IPCC (2007; 2013) 

reconhece a influência humana como a causa dominante da MC. Essa influência também é 

reconhecida pela Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas- 

CQNUMC (UNITED NATIONS, 1992); em inúmeras revisões de literatura (ANDEREGG, 

2010; COOK et al., 2013; MAIBACH et al., 2014); em pesquisas com especialistas (DORAN; 

ZIMMERMAN, 2009); e em pesquisas sobre a percepção pública (HAMILTON et al, 2015; 

VAN DER LINDEN et al., 2015). Porém, alguns pesquisadores ainda promovem e defendem 

a negação da influência antropogênica (MOLION, 2008; DUNLAP et al., 2010; FELÍCIO, 

2014; TRENBERT, 2015).  

 Quando questionados sobre as ações humanas que geram a MC, os participantes, por 

meio de 245 citações (média de 2,22 citações por agricultor), apontam seis fatores: a 

agricultura, por meio do desmatamento, citada por 35,51% dos participantes; a agricultura, 

pelos processos de poluição gerada por agroquímicos (24,08%); a queima de combustíveis 

fósseis, por automóveis e indústrias (22,85%); a poluição, gerada por resíduos sólidos, 

químicos e aterros (7,75%); a emissão de gases, pela pecuária (3,26%). Também foram 

citados outros fatores (6,53%) - a queima de biomassa, urbanização/edificações e a construção 

de usinas hidrelétricas. Há diferenças entre a frequência de citações, dos diferentes fatores 

antrópicos, entre os que possuem ensino fundamental e ensino superior (x2=14,7; gl=5; 

p=0,01). Verifica-se que, conforme aumenta o grau de instrução, diminui o número de 

citações de que a poluição gerada por agroquímicos é uma das causas da MC.  Produtores 

agroecológicos, aqueles que, com maior frequência, citaram a poluição química, foram 

aqueles que citaram a agricultura’ como causa da MC (Tabela 5). 
 

Tabela 5 – Ações antrópicas geradoras da MC (% de citação), segundo produtores residentes no Norte do Rio 

Grande do Sul. 

 

Ações antrópicas 

 

Tipo de Agricultura 
 

Escolaridade  Idade 
Convencional Agroecologia  EF EM ES  20 a 39 40 a 59 60 ou mais 

n=60 n=60  n=55 n=35 n=30  n=25 n=68 n=27 

Agricultura: desmatamento 34,04 36,42 
 

38,23 33,75 33,33  37,73 35,13 34,09 

Queima de combustíveis fósseis 30,85 17,88 
 

20,58 23,75 25,39  20,75 23,64 22,72 

Agricultura: poluição gerada por 

agroquímicos 18,08 27,81 

 

30,39 23,75 14,28 

 

28,3 22,97 22,72 

Emissão de gases pela pecuária 2,12 3,97 
 

2,94 3,75 3,17  3,77 2,7 4,54 

Poluição por resíduos 

sólidos/químicos/aterros 7,44 7,94 

 

3,92 8,75 12,69 

 

5,66 8,78 6,81 

Outros 7,44 5,96 
 

3,92 6,25 11,11  3,77 6,75 9,09 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados primários da pesquisa. 
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Houve, apenas, 34 citações de fatores naturais, que promovem a MC (média de 0,28 

citação por agricultor). Os agricultores afirmaram que ela é gerada: por mudanças cíclicas na 

natureza (24,16%); pelos fenômenos El Niño e La Niña (1,66%); por emissões vulcânicas 

(1,66%) e por alterações na atividade solar (0,83%). Os agricultores que praticam a 

agroecologia, e com mais de 60 anos, afirmam que a MC é gerada por causas naturais; porém, 

apresentam dificuldades para identificar quais são essas causas. Afirmam que são mudanças 

cíclicas que acontecem na natureza.  

Os resultados da pesquisa demonstram que os agricultores não negam que o mundo e 

as regiões, em que residem, estejam passando por um período de MC, ou seja, não existe um 

olhar cético em relação à ocorrência de mudanças no clima. Apesar de a maioria atribuir à 

ação humana como principal causa da MC, há, entre alguns entrevistados, uma incerteza 

sobre a sua origem: um grupo reduzido de agricultores também faz referência aos fatores 

naturais que promovem a MC, mas tem dificuldades em listar e argumentar sobre esses 

fatores. Provavelmente, a dificuldade de compreender a origem da MC esteja associada ao 

fato de o tema não ser, frequentemente, abordado nos meios de comunicação. 

Dados semelhantes foram encontrados por Bonatti et al. (2011), em pesquisa com 

agricultores familiares na região Oeste de Santa Catarina. Eles apontaram ações humanas 

como a principal causa da MC. Já Gramig et al. (2013), em pesquisa com produtores de milho 

e soja de Indiana (EUA) identificaram que 79% dos agricultores pesquisados acreditam que a 

MC é um processo natural em andamento; 46% concordaram em que as atividades humanas 

contribuem para a MC, enquanto 31% não souberam expressar suas opiniões. Liu et al. 

(2014), ao pesquisarem comunidades agrícolas e pecuárias, também em Indiana, constataram 

que, apenas, 29% dos entrevistados acreditam que a atividade humana está desempenhando 

um papel significativo na MC.Arbuckle et al. (2013) diagnosticaram que, apenas, 8% dos 

agricultores nos EUA percebem a MC, e a atribuem, principalmente, à ação antrópica; 33%, 

igualmente, humana e natural, e 25%, mais naturais. 

No Brasil, algumas pesquisas avaliaram o conteúdo e o discurso ambiental da mídia 

televisiva sobre MC (ANDI, 2010; MATOS et al., 2012; SCALFI et al., 2013). Andi (2010) 

avaliou 50 jornais de 26 estados brasileiros e do Distrito Federal, com o objetivo de verificar 

em que medida questões relacionadas ao fenômeno da MC repercutem na imprensa do País e  

qual a qualidade desse conteúdo. Concluiu, entre outras análises, que as matérias nas quais 

houve menção às causas da MC, a ação antropogênica vem sendo apresentada pela mídia 

brasileira como um dos principais fatores relacionados ao desequilíbrio climático do Planeta.  

Algumas incertezas quanto à origem da MC também foram verificadas em pesquisas 

que envolveram a população em geral. Por exemplo, no Reino Unido, Whitmarsh (2011) 

constatou que há incerteza pública sobre a MC e que essa permaneceu constante de 2003 a 

2008 e que, no período do estudo, aumentou a crença de que as alegações sobre o assunto são 

exageradas. Na Austrália, Estados Unidos e em alguns países da Europa, entre eles, Reino 

Unido, parece ter havido um crescimento muito maior do ceticismo do que em outras regiões, 

como na África subsaariana e na América do Sul, onde a preocupação com a MC aumentou 

(CAPSTICK et al., 2015). Segundo Painter e Ashe (2012), a cobertura da mídia que contém 

vozes e fontes céticas é muito maior nos Estados Unidos e no Reino Unido do que no Brasil, 

na China, na França, ou na Índia. E vários fatores são apontados como determinantes desse 

ceticismo: i) os valores políticos (MCCRIGHT; DUNLAP 2011; WHITMARSH, 2011; 

CAPSTICK, 2015; HAMILTON et al., 2015); ii) as crises econômicas que podem diminuir, 

significativamente, a preocupação com a temática em detrimento de assuntos considerados 

mais relevantes (WEBER, 2010; PIDGEON, 2012; CAPSTICK, 2015); iii) a “fadiga 

climática”, ou seja, a perda de interesse pelo tema em razão do excesso de sua veiculação 

(KER, 2009; PIDGEON, 2012); iv) a incerteza da MC (POORTINGA et al., 2011); v) as 

condições meteorológicas variáveis, ou seja, o clima mais frio que o habitual em algumas 
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regiões do Planeta (DERYUGINA, 2013); e vi) as controvérsias geradas pela mídia 

(ANTILLA, 2005; POORTINGA et al., 2011). 

Os agricultores, residentes no Norte do RS, ressaltam que o desflorestamento, para 

atividades agropecuárias e a poluição gerada pelos agroquímicos, são as principais causas 

antrópicas da MC. Existe um consenso, na comunidade científica, e entre órgãos 

internacionais (HANSEN et al., 2008; MONTZKA et al., 2011; IPCC, 2007, 2013) de que o 

clima da Terra está aquecendo como resultado das emissões antrópicas de Gases de Efeito 

Estufa (GEE), particularmente do dióxido de carbono (CO2) proveniente da queima de 

combustíveis fósseis. Segundo o IPCC (2013), as concentrações de CO2 aumentaram, 

primariamente, pelas emissões de queima de combustíveis fósseis e, secundariamente, pela 

alteração da utilização dos solos, sobretudo a desflorestação. Porém, os agricultores possuem 

uma compreensão equivocada de que a poluição, gerada por agroquímicos, promove 

mudanças no clima. Pelas suas falas, demonstram que têm conhecimento da legislação, de 

problemas socioambientais, de uma série de atitudes que devem ser tomadas em relação ao 

ambiente e também buscam relacionar o fenômeno da MC com suas experiências cotidianas. 

Mas revelam dificuldades em reconhecer as causas principais da MC, distinguindo-as das 

causas de outros problemas ambientais. Possuem uma compreensão limitada das 

contribuições humanas para um clima em mudança, não reconhecendo que a queima de 

combustíveis fósseis é a principal causa antropogênica da MC e, quando se referem a ela, 

apontam as atividades industriais e as emissões geradas por automóveis, negligenciando que 

os combustíveis utilizados nas atividades agropecuárias, ou seja, nas atividades produtivas em 

que estão envolvidos, são responsáveis pelas emissões GEE.  

Verifica-se que existem mal-entendidos em relação às causas da MC. Os agricultores 

do Norte do RS têm ideias semelhantes àquelas verificadas em estudos realizados no início 

dos anos 2000. Brechin (2003), em pesquisa de opinião pública relativa à compreensão sobre 

a MC, que abrangeu 27 países, constatou que muitos entrevistados indicaram o desmatamento 

e a poluição do ar como causas da MC. Embora essas sejam causas secundárias da MC, a 

maioria dos entrevistados também não sabia que a queima de combustíveis fósseis é a 

principal contribuição antropogênica para o aquecimento global e à MC.  

Além da emissão de CO2, a agropecuária contribui, de forma significativa, na emissão 

do gás metano (CH4) e de Óxido nitroso (N2O) que contribuem com a MC. O CH4 é gerado 

no processo de fermentação entérica de herbívoros ruminantes (especialmente bovinos), no 

tratamento anaeróbico de dejetos animais, pela expansão da agricultura dos arrozais e pela 

queima de biomassa (MACHADO et al., 2011; IPCC, 2013). O N2O é produzido, 

principalmente. pela gestão dos solos (uso de fertilizantes nitrogenados) e do estrume animal 

(IPCC, 2013). No entanto, poucos foram os agricultores que destacaram a atividade 

agropecuária como contribuinte antrópico da MC. 

Os participantes do estudo, que citam que a MC é gerada por causas antrópicas e 

naturais, ou, exclusivamente por causas naturais, listam os fenômenos El Niño e La Niña, as 

erupções vulcânicas e a alteração na atividade solar; porém, afirmam não saber explicar como 

eles acontecem. Os fenômenos El Niño e La Nina impactam de modo significativo o clima na 

região em que ocorrem. De acordo com o PBMC (2014), as condições meteorológicas da 

Região Sul do Brasil são, acentuadamente, influenciadas por um fenômeno natural, de escala 

global, que provoca alterações no clima no mundo inteiro, denominado de El Niño/Oscilação 

Sul (ENOS) que ocorre na porção equatorial do Oceano Pacífico, mostrando, de forma 

marcante, o forte acoplamento do oceano à atmosfera, que se manifesta na região. De acordo 

com o Painel, as variações irregulares em relação às condições normais de oceano e atmosfera 

geram as fases opostas do ENOS – El Niño e La Niña. O fenômeno El Niño representa o 

aquecimento de águas simultaneamente à diminuição de pressão atmosférica no Leste do 

Oceano Pacífico, enquanto que o La Niña é o oposto, refletindo o resfriamento das águas e 
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pressão do ar maior na região leste do Pacífico. De acordo com Britto et al. (2008) vários 

estudos científicos e a própria realidade têm demonstrado que o ENOS exerce um papel 

relevante nas anomalias climáticas, relacionadas com o regime das chuvas, embora o regime 

térmico também possa ser modificado. No sul do Brasil, em anos de El Niño, as chances de 

chuvas acima do normal são maiores, e precipitações abaixo da média climatológica ocorrem 

em anos de La Niña. 

 

Percepções sobre as repercussões da Mudança Climática 

Os agricultores reconhecem que a MC pode afetar a biodiversidade e alguns serviços 

ecossistêmicos essenciais para a vida humana. Por meio de 219 citações (média de 1,82 

citações por participante), destaca-se que a MC impacta de forma intensa: a atividade 

agropecuária (54,23%); a diversidade animal (41,52%); as populações humanas mais 

vulneráveis - pobres, doentes, crianças e idosos (38,8%); as populações humanas em geral 

(38,1%); os recursos naturais, especialmente água e florestas (12,71%). Os agricultores que 

praticam a agricultura convencional, apresentaram maior preocupação com os potenciais 

impactos da MC para a atividade agrícola. A análise estatística mostra que há diferenças 

significativas quando se compara a porcentagem de citações entre os produtores 

convencionais e os agroecológicos (x2= 13,8; gl=4; p=0,007) (Tabela 6). 
‘ 

Tabela 6- Grupos e setores que são/serão mais afetados pela MC (% de citação), segundo a percepção dos 

agricultores residentes no Norte do RS, Sul do Brasil.  

 

 

Grupos e setores 

 

Tipo de Agricultura 
 

Escolaridade  Idade 
Convencional Agroecologia  EF EM ES  20 a 39 40 a 59 60 ou mais 

n=60 n=60  n=55 n=35 n=30  n=25 n=68 n=27 

Atividade agropecuária 25,51 17,35  20,87 16,9 26,31  23,91 17,32 28,26 

Diversidade animal 17,34 23,14  20,87 19,71 21,05  17,39 23,62 15,21 

Populações humanas 

mais vulneráveis  

20,4 

 

23,96 

 

 24,17 

 

22,53 

 

19,29 

 

 23,9 

 

22,83 

 

19,56 

 

Populações humanas 
em geral 

35,71 
 

23,96 
 

 30,76 
 

29,57 
 

26,31 
 

 32,6 
 

27,55 
 

30,43 
 

Recursos Naturais 1,02 11,57  3,29 11,26 7,01  2,17 8,66 6,51 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados primários da pesquisa  

 

Os agricultores, de maneira geral, afirmam perceber que a MC está acontecendo de 

modo muito intenso, e a maioria (90%) ressalta que ela traz riscos à saúde humana. Por meio 

de 223 citações (média de 1,85 citação por agricultor), os agricultores comentam que a MC 

compromete o bem-estar humano, por várias razões, entre elas: pelo calor extremo (54,40%); 

por problemas respiratórios associados com extremos de temperatura (54,62%); por lesões e 

doenças de pele (37,96%); e pelo aumento de doenças transmitidas através da contaminação 

dos alimentos e da água (25%). Com menos frequência, apontam mortes e ferimentos 

decorrentes de tempestades (14,81%); doenças transmitidas por vetores (12,96%); e 

problemas de saúde gerados pela insegurança alimentar (3,70%). Verificou-se que não há 

diferenças significativas entre as respostas dos produtores convencionais e dos agroecológicos, 

em relação aos impactos da MC para a saúde humana. Porém existem diferenças entre os 

agricultores com idades diferentes (x2= 15,20; gl=6; p=0,01) e aqueles que têm Ensino 

Fundamental e Ensino Superior (x2=14,61; gl=6; p=0,02).  

Segundo 75% dos agricultores, a MC gera impactos ao meio ambiente. Por meio de 

207 citações (média de 1,52 citações por agricultor), foram listados os seguintes impactos 

ambientais: aumento da população de insetos e pragas agrícolas (citado por 33,33% dos 

participantes); mudanças no tempo de eventos biológicos - fenologia dos vegetais (29,16%); 

estresse hídrico em plantas (25%); diminuição da população de insetos polinizadores (22,5%). 
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Os agricultores também observam riscos em relação à redução da cobertura florestal (17,5%); 

contaminação da água por eventos intensos de precipitação (16,66%); desaparecimento de 

nascentes e áreas úmidas (10,83%); mudança na ocorrência e distribuição das espécies 

(9,16%); e mudança no padrão de migração de aves (8,33%). Quando comparados os grupos 

em estudo, observa-se que há diferenças na frequência de citação dos diferentes impactos 

ambientais entre os produtores convencionais e os agroecológicos (x2=15,81; gl=8; p=0,04) e 

entre os mais jovens e aqueles com maior idade (x2=29,37; gl=16; p=0,02).  

Pesquisas apontam que os múltiplos componentes da MC (temperatura, precipitações, 

eventos extremos, concentrações de CO2 e dinâmica dos oceanos) afetam a biodiversidade em 

todos os seus níveis organizacionais, desde a diversidade genética, fisiologia e fenologia dos 

organismos até ao nível de bioma (BELLARD et al., 2012). Além de alterações recentes nas 

paisagens naturais, oriundas de atividades antrópicas, a MC constitui um segundo fator de 

ameaça à biodiversidade dos biomas brasileiros, com especial ênfase para aqueles 

predominantemente florestais e com maior riqueza de espécies e endemismo: a Amazônia e a 

Mata Atlântica (ALEIXO et al., 2010).  

Hoje são sentidos os efeitos da MC em várias esferas sociais inter-relacionadas (por 

exemplo, agricultura, silvicultura, saúde, segurança alimentar, energia, economia, migração 

etc.), o que aumenta sua complexidade (FAO, 2013; IPCC, 2014). As repercussões apontadas 

pelos agricultores são aquelas percebidas, no cotidiano, provavelmente pelo fato de a 

agricultura ser um setor altamente vulnerável a essa problemática e pela exposição diária à 

variabilidade climática.  

 

Considerações finais 

 O estudo aponta que, a maioria, dos agricultores, residentes no Norte do RS, 

percebem que o mundo e que a Região em que residem, estão sendo impactados pela MC. 

Percebe impactos da mudança climática à saúde, ao ambiente e à agricultura e reconhece a 

influência humana como a causa dominante da MC; porém possuem uma compreensão 

limitada sobre as contribuições humanas para a mudança do clima. A idade, o nível de 

instrução e o tipo de agricultura praticada são fatores que influenciam as suas percepções. 

 

Os participantes da pesquisa apontam que a agricultura é uma atividade que contribui 

para a MC e percebem os impactos da MC em seus sistemas de produção - chuvas intensas, 

invernos mais quentes e secas mais frequentes são alguns dos desafios que já enfrentam. Há 

preocupação entre os agricultores participantes da pesquisa que a MC afetará, ainda mais, a 

atividade agrícola, pois as mudanças nos padrões de temperatura e de precipitação poderão 

afetar o desenvolvimento das plantas, o rendimento e, ainda, promover o surgimento de surtos 

de insetos e doenças.  

 O setor agrícola pode ser uma parte importante no enfrentamento da emergência 

climática. Para isso, é fundamental a integração entre os diferentes setores para a promoção de 

sistemas agrícolas e alimentares mais conscientes sobre o clima, mais sustentáveis, inovadores, 

nutritivos e resilientes. Ou seja, de um modelo de agricultura sustentável, com foco no 

combate à perda de biodiversidade, no combate à degradação da terra, no reforço da 

segurança alimentar e aumento da resiliência à MC, tendo como referência soluções baseadas 

na natureza e nas práticas agrícolas tradicionais. 

Serão, também, necessários esforços inovadores em programas de educação e de 

comunicação destinados a agricultores. Os agricultores precisam ser envolvidos no processo 

para ampliar as suas opiniões e percepções sobre a MC e agricultura e, para construção de 

conhecimentos e habilidades para adaptação e implementação de estratégias de mitigação.  
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